
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 711.139 - SP 
(2015/0111973-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EDUARDO BUENO DE LACERDA 
ADVOGADO : PAULO LOPES DE ORNELLAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : OTÁVIO AUGUSTO MOREIRA D'ELIA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.  
COMETIMENTO DE TRANSGRESSÕES. SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA QUE NÃO ABRANGE A TRANSGRESSÃO 
MILITAR. INCOLUMIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO ANTE 
A EXISTÊNCIA DE DELITOS RESIDUAIS. MODIFICAÇÃO. 
SÚMULA N. 18/STF. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ.

A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no 
sentido de que é possível a expulsão do militar, havendo falta residual não 
compreendida na absolvição criminal, no mesmo sentido do Supremo 
Tribunal Federal, que editou a Súmula n. 18, nos seguintes termos: "Pela 
falta residual não compreendida na absolvição pelo Juízo Criminal, é 
admissível a punição administrativa do Servidor Público". 
Precedentes. AgRg no AREsp 46.489/SP, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 02/10/2014; AgRg no AREsp 
106.356/MS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
19.4.2012;  AgRg no AREsp 3.884/GO, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, julgado em 7.6.2011 REsp 1.042.510/SP, Rel. 
Min.  Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 18.8.2009.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 711.139 - SP 
(2015/0111973-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EDUARDO BUENO DE LACERDA 
ADVOGADO : PAULO LOPES DE ORNELLAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : OTÁVIO AUGUSTO MOREIRA D'ELIA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por EDUARDO BUENO DE 
LACERDA contra decisão monocrática que conheceu do agravo e negou seguimento ao 
recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 474, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.  COMETIMENTO 
DE TRANSGRESSÕES. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA QUE NÃO 
ABRANGE A TRANSGRESSÃO MILITAR. INCOLUMIDADE DO 
ATO ADMINISTRATIVO ANTE A EXISTÊNCIA DE DELITOS 
RESIDUAIS. MODIFICAÇÃO. SÚMULA 18/STF. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO".

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo interposto por EDUARDO BUENO DE 

LACERDA contra decisão que obstou a subida de recurso especial 
em demanda relativa a ato administrativo de expulsão de policial 
militar.

Extrai-se dos autos que o agravante interpôs recurso especial, 
com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim 
ementado (fl. 206, e-STJ): 

"POLICIAL MILITAR - Pedido de anulação de ato expulsório 
com a conseqüente reintegração ao cargo - Sentença a quo 
procedente, reintegrando o miliciano • Apelo interposto pela 
Fazenda Pública pugnando pela manutenção do ato administrativo 
que excluiu o Recorrente - Aplicação dos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade - Critério da adequação 
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objetiva - Decisão motivada, razoável, proferida por autoridade 
competente e pautada no poder discricionário da Administração 
Pública - Irrelevância de absolvição criminal por inexistência do fato 
- Independência entre as esferas administrativa e penal - 
Possibilidade de cumulação de responsabilidades - Inteligência do 
art. 935 do Código Civil e da Súmula 18 do STF - A gravidade do 
fato e o conjunto probatório administrativo revelaram a existência 
de resíduo administrativo - Provimento do apelo fazendário - 
Reforma da r. Sentença de Primeiro Grau - Manutenção do ato 
exclusório emitido pelo Comandante Geral - Condenação do 
Apelado nas custas da sucumbência - Prejudicado o reexame 
necessário - Votação unânime."

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 243, 
e-STJ).

Nas razões do recurso especial, o recorrente alega violação dos 
arts. 935 do Código Civil; 2º da Lei n. 9.784/99; e 126 da Lei n. 
8.112/90.

Assevera em síntese que, inovando "ilegalmente a motivação 
do ato punitivo administrativo o E. Tribunal de Justiça Militar a quo 
pelo que constou do v. acórdão reprochado, suscitou a ocorrência de 
residual administrativo acenando com a existência de assédio sexual 
o qual também concorreria com crime comum, mas essa tese 
também foi espancada pelo MM. Juízo criminal, desta feita, da Vara 
única do Foro Distrital de Parelheiros que aceitando os motivos 
elencados pelo Ministério Público paulista arquivou o processo 
crime, diga-se, com escopo na fundamentação da r. sentença 
criminal absolutória, cujos fundamentos foram acima revelados, 
acatando-os como razão de decidir" (fl. 335, e-STJ).  

Aponta divergência jurisprudencial.
Apresentadas as contrarrazões (fls. 399/405, e-STJ), sobreveio 

o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 
408/413, e-STJ), o que ensejou a interposição do presente agravo".

O agravante sustenta, em síntese, que "a jurisprudência reinante neste 
Augusto Sodalício Superior aponta no sentido de que, repercute sobre o ato 
administrativo disciplinar a absolvição criminal plena, ou seja, calcada na 
negativa de autoria ou na declaração de inexistência do fato delituoso, no qual se 
fundamentou o decreto punitivo no âmbito da Administração Pública" (fl. 488, 
e-STJ). 

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 711.139 - SP 
(2015/0111973-8)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.  
COMETIMENTO DE TRANSGRESSÕES. SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA QUE NÃO ABRANGE A TRANSGRESSÃO 
MILITAR. INCOLUMIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO ANTE 
A EXISTÊNCIA DE DELITOS RESIDUAIS. MODIFICAÇÃO. 
SÚMULA N. 18/STF. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ.

A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no 
sentido de que é possível a expulsão do militar, havendo falta residual não 
compreendida na absolvição criminal, no mesmo sentido do Supremo 
Tribunal Federal, que editou a Súmula n. 18, nos seguintes termos: "Pela 
falta residual não compreendida na absolvição pelo Juízo Criminal, é 
admissível a punição administrativa do Servidor Público". 
Precedentes. AgRg no AREsp 46.489/SP, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 02/10/2014; AgRg no AREsp 
106.356/MS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
19.4.2012;  AgRg no AREsp 3.884/GO, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, julgado em 7.6.2011 REsp 1.042.510/SP, Rel. 
Min.  Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 18.8.2009.

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pelo agravante, sua irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que é 
possível a expulsão do militar, havendo falta residual não compreendida na absolvição 
criminal, no mesmo sentido do Supremo Tribunal Federal, que editou a Súmula n. 18, 
nos seguintes termos: "Pela falta residual não compreendida na absolvição pelo 
Juízo Criminal, é admissível a punição administrativa do Servidor Público".

Nesse sentido:

"CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EX-POLICIAL MILITAR. EXPULSÃO. ABSOLVIÇÃO NA ESFERA 
CRIMINAL, POR AUSÊNCIA DE PROVAS. IRRELEVÂNCIA. 
AUTONOMIA DAS INSTÂNCIAS CRIMINAL E ADMINISTRATIVA. 
RESÍDUO ADMINISTRATIVO. SÚMULA 18/STF. EXISTÊNCIA. 
MATÉRIA FÁTICA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, à luz do art. 
935 do Código Civil e art. 66 do CPP, firmou-se no sentido de que, 
diante da independência das esferas criminal e administrativa, 
somente haverá repercussão, no processo administrativo, quando a 
instância penal manifestar-se pela inexistência material do fato ou 
pela negativa de sua autoria. Precedentes: STJ, AgRg no AREsp 
519.456/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 26/08/2014; STJ, AgRg no AREsp 
371.304/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 07/10/2013.

II. Nos termos do Enunciado nº 18 da Súmula do STF, "pela 
falta residual, não compreendida na absolvição pelo juízo criminal, é 
admissível a punição administrativa do servidor publico".

III. Hipótese em que, à luz do conjunto probatório dos autos, 
entendeu o Tribunal de origem que a absolvição do autor, ora 
agravante, na esfera criminal, por ausência de provas, nos termos do 
art. 439, a, segunda parte, do CPPM, não interfere nas conclusões 
firmadas na instância administrativa, na qual restou comprovada a 
prática de conduta incompatível com as funções militares, o que 
justificou a expulsão do autor das fileiras da Corporação. A revisão 
dessa premissa demanda o revolvimento de matéria 
fático-probatória, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

IV. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 46.489/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 
09/10/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. DEMISSÃO POR ABANDONO DE CARGO. 
ALEGADA MODIFICAÇÃO DAS FOLHAS DE PONTO DO 
SERVIDOR. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 297, 304 E 324 DO CÓDIGO 
PENAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ALTERAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DO LIVRO DE FREQUÊNCIAS. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. A matéria inserta nos arts. 297, 304 e 324 do Código Penal 
não foi enfrentada pelo acórdão de origem, mesmo com a oposição 
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de embargos declaratórios, pelo que é de rigor a aplicação da 
Súmula 211 do STJ.

2. O Tribunal a quo, soberano na análise do acervo 
fático-probatório dos autos, entendeu que a persecução 
administrativa respeitou os ditames dos princípios do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da legalidade e da 
proporcionalidade, ao determinar a demissão do servidor por 
abandono de cargo, conforme as provas constantes dos autos. A 
revisão de tal entendimento demandaria a reapreciação do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que não é cabível no âmbito do 
recurso especial, conforme estabelece a Súmula 7 do STJ.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 106.356/MS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19.4.2012, DJe 
25.4.2012.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. EXAME DE MATÉRIA FÁTICA E 
LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Tendo o Tribunal de origem, com base no conjunto 
probatório dos autos e na interpretação de lei local, firmado a 
compreensão no sentido da não ocorrência de prescrição do próprio 
fundo de direito, uma vez que o termo inicial da prescrição não seria 
aquele apontado pelo Estado de Goiás, rever tal entendimento 
encontra óbice nas Súmulas 7/STJ e 280/STF.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 3.884/GO, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 

Primeira Turma, julgado em 7.6.2011, DJe 13.6.2011.)

"DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
EX-POLICIAL MILITAR. REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO 
PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. SÚMULA 18/STF. 
APLICABILIDADE. MATÉRIA FÁTICA. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

1. A demissão de servidor público – ato de efeito concreto 
modificador de sua situação jurídica perante a Administração – é o 
termo inicial para a contagem do prazo prescricional de 5 (cinco) 
anos.

2. 'Pela falta residual, não compreendida na absolvição pelo 
juízo criminal, é admissível a punição administrativa do servidor 
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público' (Súmula 18/STF).
3. 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial' (Súmula 7/STJ).
4. Dissídio jurisprudencial prejudicado.
5. Recurso especial conhecido e improvido."
(REsp 1.042.510/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

QUINTA TURMA, julgado em 18.8.2009, DJe 14.9.2009.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula n. 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento que pudesse 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0111973-8 AREsp 711.139 / SP

Números Origem:  00028982520129260020  0046742012  28982520129260020  300513  30052013  46742012  
54714  5472014

PAUTA: 23/06/2015 JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDO BUENO DE LACERDA
ADVOGADO : PAULO LOPES DE ORNELLAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : OTÁVIO AUGUSTO MOREIRA D'ELIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Reintegração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO BUENO DE LACERDA
ADVOGADO : PAULO LOPES DE ORNELLAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : OTÁVIO AUGUSTO MOREIRA D'ELIA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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